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RESUMO 
 

No Brasil a outorga foi adotada como instrumento de garantia da qualidade e quantidade da água. No entanto, 

ainda se discute quanto aos critérios adotados para o cálculo das vazões outorgáveis, tais como nos estudos de impactos 

ambientais com o objetivo de instalação, construção e operação de hidrelétricas, considerando-se seus usos múltiplos e maxi-

mização dos benefícios do uso das águas em diferentes períodos sazonais. Neste contexto, esta pesquisa tem como objetivo 

analisar algumas das lacunas, contradições ou incoerências do arcabouço legal bem como a falta de critérios técnicos coeren-

tes em relação à outorga do uso de recursos hídricos. A metodologia aplicada neste estudo é uma análise descritiva e compa-

rativa de várias experiências gerenciais e legais sobre esta temática em vários estados e regiões brasileiras e seus desdobramen-

tos no gerenciamento de recursos hídricos na Amazônia. A análise dos resultados indica que há uma série de óbices que sur-

gem a partir da quantificação genérica das vazões ecológicas, indicando, por vezes, aspectos conflitantes entre a esfera federal 

e a esfera estadual. Como conclusão, observa-se que a vazão ecológica não pode ser definida unicamente com base em parâ-

metros estatísticos hidrológicos, mas a partir de um contexto mais amplo e diverso, considerando, além dos aspectos unica-

mente hidrológicos, também os aspectos ecológicos, econômicos, sociais e culturais. 

 
Palavras Chave: Outorga; Amazônia; vazão ambiental. 

 

INTRODUÇÃO 
 
 

No Brasil o objeto de outorga foi adotado 
como instrumento de garantia da qualidade e quan-
tidade de água e como forma de disciplinamento 
dos seus usos, evitando ou equacionando situações 
de conflitos (SANTILLI, 2007). Constitui-se, portan-
to, em um instrumento de fundamental importância 
para o gerenciamento dos Recursos Hídricos (RO-
DRIGUES et al, 2011) 

No entanto, desde o Código de águas 
(BRASIL, 1934) que já previa a determinação da 
outorga, a vazão remanescente, quantidade de água 
que não pode ser extraída do corpo hídrico, era 
entendida apenas como uma vazão mínima. 

Essas vazões mínimas ou referenciais são as 
quantidades de água que devem ser mantidas no 
corpo hídrico nos períodos de estiagem e que de-
vem suprir todos os usos à jusante do barramento 
(COLLISCHONN et al, 2005). São calculadas com 
base em dados históricos aplicados a modelos esta-
tístico-hidrológicos como Q7/10; Q90% e Q95%. 
 

*UNIFAP — Universidade Federal do Amapá 

Longhi e Formiga (2011) destacam que o 
problema da utilização desses métodos hidrológicos 
é que os mesmos se utilizam apenas das séries tem-
porais de vazões para recomendar as vazões mínimas 
a serem adotadas, com pouco significado ecológico 
e sistêmico (DE PAULO, 2007). No entanto a manu-
tenção dos serviços oferecidos pela água depende, 
além da manutenção das características hidrológicas 
e morfológicas, de características biogeoquímicas da 
água e ecológicas de todos os ecossistemas direta-
mente afetados. 

Alguns pesquisadores destacam que essa va-
zão de referência, baseada apenas em dados hidro-
lógicos, é suficientemente adequada para a proteção 
dos rios já que as alocações de água são geralmente 
feitas a partir de uma vazão de base de pequeno 
risco (HARRIS et al, 2000). 

No entanto há controvérsias sobre essas a-
firmações. No entendimento de Collischonn et al 
(2005) é suscitado o fato de que a manutenção des-
sas vazões mínimas nos corpos hídricos é importante 
porque garante que rios inteiros não fiquem secos, 
na hipótese de que sua manutenção à jusante de um 
importante uso de água não seja ainda suficiente 
para manter a integridade dos ecossistemas. 



Outorga de Recursos Hídricos e Vazão Ambiental no Brasil: Perspectivas Metodológicas Frente ao 
Desenvolvimento do Setor Hidrelétrico na Amazônia 

  82 

Benetti, Lanna e Cobalchini (2003) defen-
dem que a determinação de vazões mínimas deve 
levar em consideração as necessidades dos ecossis-
temas. Isso porque, quando essa demanda ecológica 
não é considerada e a quantidade remanescente de 
água à jusante do barramento não é suficiente para 
manter as funções exercidas pela água, uma série de 
prejuízos podem ocorrer aos ecossistemas. 

Silva et al (2005) enfatizam que a determi-
nação da vazão de referência é um dos principais 
entraves na implementação de sistemas de outorga. 
Essa dificuldade ocorre devido aos conflitos pelo uso 
da água em detrimento da disponibilidade do recur-
so. 

Outro entrave no estabelecimento da ou-
torga é destacado por Galvão (2008) ao identificar 
que, na determinação da outorga, não são utilizados 
estudos ecológicos e socioeconômicos que relacio-
nem os limites estabelecidos para vazões outorgáveis 
(quantidade de água sujeita a derivação na bacia) e 
de restrição com os dados hidrológicos, garantindo 
de forma integrada as reais necessidades dos ecossis-
temas e das populações que dependem dele para 
sua sobrevivência. 

Desta forma a referida autora destaca que 
essa quantidade de água que permanece nos corpos 
hídricos, após as múltiplas utilizações, vazão rema-
nescente ou residual, deve ser suficiente para aten-
der a demanda dos ecossistemas, sugerindo um no-
vo conceito para a quantidade de água remanescen-
te, denominada vazão ecológica. 

Para Santos (2011) o termo vazão ecológica, 
diferente de vazão de restrição ou vazão mínima, é 
caracterizada como a quantidade de água com qua-
lidade que deve permanecer à jusante de importan-
tes usos deste recurso de forma a satisfazer os usos 
múltiplos, principalmente os ecológicos. 

De acordo com De Paulo (2007) e Galvão 
(2008) a conceituação de vazão ecológica ultrapassa 
as considerações atuais. Consideram a vazão ecoló-
gica como a que atende às exigências da biota enfo-
cada, seja mantendo as condições existentes antes da 
intervenção humana, seja para garantir condições 
favoráveis para manter condições de sobrevivência já 
estabelecidas no ambiente, ou ainda para mitigar 
impactos dessas intervenções. 

Nessa mesma linha de raciocínio Galvão 
(2008) apropriou-se da terminologia vazão ecológica 
para propor uma nova metodologia para cálculo de 
vazões ecológicas que ultrapassam a análise pura-
mente hidrológica, diferenciando-se das metodolo-
gias usualmente utilizadas. A essa nova metodologia 
para determinação de vazões ecológicas denominou-
se Potencial de Vazão Ambiental (PVA). 

O PVA abrange mais que uma simples carac-
terização normalmente utilizada para a vazão de 
restrição. Fundamenta-se em estabelecer critérios 
que superam as simples considerações hidrológicas, 
somando-se às características ecológicas, culturais e 
econômicas das bacias hidrográficas utilizadas. 

A importância da utilização de metodologias 
holísticas, como o PVA, na determinação de vazões 
ecológicas é suscitado pela WRC (2008) ao afirmar 
que, caso o fluxo de água ou vazão mínima mantida 
à jusante de importantes usos de água nos corpos 
hídricos não seja suficiente em quantidade e quali-
dade apropriada aos ecossistemas dependentes de 
água, muitos problemas ambientais podem ocorrer, 
inclusive irreversíveis alterações de processos ambi-
entais como mudança e  redução da riqueza da bio-
diversidade ou extinção de espécies. 

Outro obstáculo à determinação do objeto 
de outorga é quando o estabelecimento dessas va-
zões mínimas ou remanescentes está associado à 
construção de hidrelétricas. Fato é que os impactos 
podem se agravar em decorrência de que a quanti-
dade de água à jusante do barramento pode ser tão 
reduzida que cause a redução da diversidade de 
espécies ou da população de determinada espécie 
(BENETTI, LANNA e COBALCHINI (2003). Tais 
impactos podem ocorrer em diferentes níveis de 
severidade aos sistemas físico-biótico, socioeconômi-
co e cultural das regiões em que são instalados (SO-
ARES da SILVA, et al 2010). 

Wittmann (2010) enfatiza ainda que além 
dos problemas comumente discutidos sobre a de-
terminação de vazões mínimas, existem muitas in-
certezas em termos de novos investimentos hidrelé-
tricos e polêmica quanto a perdas e benefícios da 
instalação desses empreendimentos. 

No Brasil essa preocupação é levantada em 
virtude do MME (2007) declarar que o país objetiva 
alcançar a auto-suficiência energética priorizando a 
hidroeletricidade através da construção de hidrelé-
tricas, principalmente na região Amazônica. 

A instalação de empreendimentos hidrelé-
tricos em uma região pouco conhecida, como a 
região Amazônica, aumenta a preocupação com a 
forma de determinação dessa vazão mínima, pois de 
acordo com o que preconiza a Lei 9433/97, será 
adotada a vazão de referência baseada em dados 
históricos e métodos hidrológicos para subsidiar a 
outorga de uso da água. 

É lamentável, contudo, que no Brasil o a-
vanço da gestão de recursos hídricos (Lei 9.433/97) 
não tenha conseguido ainda instalar uma sistemática 
de avaliação e aplicação de novas metodologias, seja 
para uso direto ou para confecção de métodos pró-
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prios (SOUZA, 2010), na determinação dos critérios 
para o estabelecimento da outorga que ainda hoje 
são considerados conservadores, vez que são funda-
mentados principalmente nas séries de dados hidro-
lógicos (SARMENTO, 2007; CRUZ, 2001). 

Por outro lado, em países da América do 
Norte, África do Sul e Austrália, métodos holísticos 
de investigação intensiva da vazão de restrição ou 
ecológica têm sido desenvolvidos constantemente 
(JOURNAL OF CIVIL ENGINEERING, 2010). 

No contexto em que são desenvolvidas, no 
cenário internacional, essas metodologias conside-
ram além de variáveis ambientais a participação 
social na elaboração de proposição final para de-
terminação de quantidades utilizáveis de água 
(STONE-JOVICICH et al, 2011). 

A elaboração dessas metodologias holísticas 
por países desenvolvidos deve-se ao fato da preocu-
pação com o alto grau de degradação dos seus re-
cursos hídricos e por isso desenvolvem metodologias 
holísticas mais adequadas para a determinação de 
vazões ecológicas (AMORIN ; LUZ, 2006). 

Assim em virtude das limitações impostas 
pelas metodologias existentes hoje no Brasil, Amo-
rin e Luz (2006) sugerem que o país também adote 
métodos mais holísticos para a determinação das 
vazões de restrições, a exemplo das degradações já 
sofridas em outros países, como China e Estados 
Unidos.  

Essa situação é analisada para o contexto da 
região amazônica brasileira, já que seus grandes rios 
têm sido objeto de outorga regulamentado de acor-
do com as metodologias hidrológico/estatística. 
Fato este que se torna mais preocupante em virtude 
da utilização da região para instalações de várias 
hidrelétricas, cujo objetivo principal é a integração 
da produção energética amazônica ao SIN (Sistema 
Interligado Nacional) de forma a compensar a baixa 
produtividade das demais regiões do país em perío-
dos críticos da geração, assim como suprir a necessi-
dade por energia da própria região. 

O estado do Amapá localizado na região 
norte do país é pioneiro na instalação de hidrelétri-
cas nessa região. Há trinta e nove anos foi instalada 
no rio Araguari (genuinamente estadual), a UHE de 
Coaracy Nunes (ELETRONORTE, 2006) estando 
ainda prevista a sua expansão, além da instalação de 
mais duas UHEs (Ferreira Gomes e Cachoeira Cal-
deirão) no rio Araguari. E, no rio Jari (de dominia-
lidade federal) a Instalação da UHE de Santo Antô-
nio do Jari (SANTOS, 2011). O problema é que o 
Estado do Amapá, frente ao desenvolvimento ener-
gético focado na priorização da hidroeletricidade, 
ainda não regulamentou o instrumento de outorga 

de suas águas. Desta forma as águas podem ser utili-
zadas de forma indiscriminada, sem o necessário 
cálculo criterioso das vazões ecológicas o que, de 
acordo com o desenvolvimento do texto, poderá 
acarretar danos ambientais gravíssimos aos ecossis-
temas aquáticos e às populações dependentes do 
recurso.  

Desta forma o duplo desafio no estado, e ex-
trapolando para toda a região amazônica, é o de 
gerir eficientemente os usos de suas águas, evitando 
situações de riscos a seus ecossistemas sem, no en-
tanto, estar desvinculado de legislação específica 
para cálculo de vazões ecológicas. 

Desta forma o presente trabalho tem por 
objetivo realizar uma analise das legislações e políti-
cas públicas estaduais concernentes aos principais 
instrumentos jurídicos de gestão da água que tratam 
da outorga de uso. O objetivo é avaliar se a vazão 
ecológica recebe a atenção necessária nas legislações 
de águas federal e estadual, ou se simplesmente é 
considerada como uma mera conseqüência do obje-
to de outorga das águas. 
 
 
Material e Métodos 
 
 
 

Seguindo as orientações de Rodrigues 
(2007) foram analisados estudos nacionais e inter-
nacionais que versam sobre a temática vazão míni-
ma, ou ainda conforme enfatiza Benetti, Lanna e 
Cobalchini (2003) vazões residuais, remanescentes, 
ecológicas ou ambientais, como tem sido chamadas 
essas vazões. A análise desses estudos objetivou esta-
belecer comparações entre os critérios de estabele-
cimento da vazão no País e no exterior, observando 
suas qualidades e deficiências na aplicação da legis-
lação. 

No âmbito Nacional foi brevemente anali-
sado o Código de Águas (BRASIL, 1934), que foi o 
primeiro instrumento jurídico a disciplinar o uso 
das águas nacionais, mas somente quanto aos prin-
cipais tópicos relacionados com o objeto de outorga. 
Posteriormente fez-se uma análise da Lei 9.433 que 
estabelece a Política Nacional de Recursos Hídricos 
(BRASIL, 1997), principalmente quanto às princi-
pais considerações do instrumento jurídico frente 
ao estabelecimento do objeto de outorga das águas, 
e estudos aprofundados sobre a temática, como os 
estudos de Goater et al. (2008); Galvão (2008); Mo-
lina (2009). 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Visão Internacional sobre Vazão Ecológica 
 

Não há uma aplicação rígida de métodos de 
determinação de vazões mínimas em outros países. 
Segundo Benetti, Lanna e Cobalchini (2003) a falta 
de rigidez na aplicação dessas metodologias não 
configura descaso com o cálculo dessas vazões. Pelo 
contrário, os países têm se empenhado no desenvol-
vimento de cálculos de vazões mais severos. 

Acreman et al (2004) destacam que no ce-
nário internacional a adequação de vazões está ba-
seada em metodologias criteriosas como  o Método 
Idaho, Método do Departamento de Pesca de Wa-
shington, Método IFIM (instream flow minimum) e 
Método de Construção de Blocos —BBM. No entan-
to, observamos que cada um desses métodos trata a 
determinação da vazão remanescente como a quan-
tidade de água que deve permanecer no rio para 
satisfação de necessidades específicas como o Méto-
do do Departamento de Pesca que se preocupa em 
estabeler critérios que sustentem espécies específicas 
de peixes. 

Por outro lado, quando afirmado no início 
do texto de determinação de vazão ecológica há 
preocupação em considerar demandas múltiplas 
para que se estabeleça gerenciamentos mais eficazes 
no tratamento do recurso hídrico modificado. Ou 
seja, um engajamento entre a necessidade de deri-
vação dos recursos hídricos associado às demandas 
existente à jusantes dos barramentos ou múltiplas 
utilizações. Esse engajamento ocorre quando há a 
inserção das considerações sobre vazões ecológicas 
na regulamentação de leis que tratem do assunto. 
Ou seja, antes da intervenção física no corpo hídri-
co, conforme sugerido por Santos (2011). 

Esse engajamento é observado no cenário 
internacional por Dyson, Bergkamp e Scalon 
(2003), os quais ressaltam que a África do sul e a 
Austrália são os países que mais incorporam meto-
dologias holísticas para o cálculo da vazão nas legis-
lações hídricas. No entanto essa atitude só é inten-
samente utilizada por tais países em virtude de pro-
blemas gravíssimos na qualidade de suas águas. Na 
África do Sul, por exemplo, tais problemas são ob-
servados na falta de água potável e saneamento bási-
co, que interferem diretamente na saúde pública e 
causam problemas ainda maiores, como o aumento 
da incidência de doenças de veiculação hídrica. 

Na África do Sul é adotado o princípio de 
Reserva (RICHTER, et al., 2006), que consiste em 
uma porção de água que não está sujeita à competi-
ção com outros usos (DYSON, BERGKAMP e SCA-

LON, 2003). A reserva está dividida em duas partes, 
a primeira destina-se aos usos humanos básicos e a 
segunda ao atendimento das funções dos ecossiste-
mas. Os demais usos que não estão contemplados na 
Reserva necessitam de autorização para a derivação. 

A Reserva do uso adotada na África funcio-
na como uma garantia de manutenção de quantida-
des significativas de água para sustentação dos ecos-
sistemas aquáticos e de todas as funções que estes 
oferecem à sociedade. È bom destacar que a África 
do Sul, ao desenvolver seus métodos, utiliza a parti-
cipação social como condição chave na gestão das 
águas (STONE-JOVICICH et al, 2011). 

Na Tanzânia, por exemplo, o governo tem 
adotado em sua política hídrica a prioridade de uso 
da água. Primeiro para os ecossistemas e depois para 
os usos humanos. No entanto, o cálculo da vazão 
ecológica é determinado por intermédio do produ-
to de valores sociais, ecológicos e econômicos da 
água. Neste país notamos um disciplinamento da 
competência de determinação da vazão ecológica, 
que é definida pela sociedade, mas regulamentada 
pelo Estado (ACREMAN et al., 2004). 

A política de recursos hídricos utilizada no 
oeste da Austrália está baseada no mesmo princípio 
do modelo empregado na Tanzânia. Naquele país a 
instituição Waterand River Commission (Agência de 
Recursos Hídricos) estabelece que vazões para os 
ecossistemas têm prioridade. De acordo com Postel 
e Richter (2003) primeiro a água é reservada para 
dar suporte aos ecossistemas e somente o restante 
pode ser alocado para outros usos. 

Postel e Richter (2003) destacam que na 
Austrália todos os estados assinaram o acordo Water 

Reform Framework (Quadro de reforma da água) co-

mo forma de otimizar o uso sustentável e a proteção 
dos ecossistemas. Após a assinatura do acordo se 
iniciou a consideração do balanço entre os aspectos 
ambientais, sociais e econômicos na determinação 
das vazões ambientais. Assim foi instituído o Macro 
Plano para gerenciamento da água (Macro Water 

Sharing Plan) no país e, através dele, tornou-se possí-

vel manejar o impacto cumulativo de extração, faci-
litar a troca de títulos de água e tornar claros os 
direitos do meio ambiente, dos usuários e do supri-
mento de água para as cidades do Estado de New 
South Wales (NSW, 2006). 

A França possui uma sistemática de gestão 
hídrica disciplinada. Segundo Gurgel (2001) a polí-
tica de gestão das águas adotada naquele país é ca-
racterizada por uma gestão solidária desse recurso 
em seu meio natural, a bacia hidrográfica, com a 
criação de comitês de bacia. 
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Esses Comitês garantem a descentralização 
das ações referentes à gestão do recurso, o que dife-
re do Brasil, uma vez que os Comitês são criados, 
mas existe uma Agência Nacional de Águas (ANA) 
que segrega as ações gerenciais das bacias hidrográ-
ficas em todo país, principalmente daquelas de do-
minialidade federal. 

A descentralização incentivada pela França é 
explicada por Barraqué e Le Bris (2007) como o 
compartilhamento da gestão das águas pelo Estado 
Francês e seus Municípios concentrados em ações 
do comitê das bacias hidrográficas nos estados e 
municípios em que essas bacias estão concentradas.  
Essa forma de gerenciamento descentralizado da 
água é importante porque possibilita que os cálculos 
de vazões sejam realizados com base em dados de 
cada bacia hidrográfica e não apenas em determina-
ções genéricas que são normalmente determinadas 
por lei federal ou leis estaduais, mas, com conside-
rações gerais. Esse é outro diferencial encontrado 
em relação ao Brasil, uma vez que a ANA outorga 
todas as bacias de dominialidade Federal e os esta-
dos outorgam as bacias de domínio estadual, o que 
configura um desarranjo na estrutura gerencial das 
águas no país uma vez que possibilita a existência de 
variadas metodologias para bacias que se constituí-
ram uma só, por exemplo, pequenas bacias (domi-
nialidade estadual) que são contribuintes de bacias 
maiores (domínio federal). 

Nos Estados Unidos são utilizadas duas dou-
trinas de utilização da água. Uma no Oeste do país, 
numa região com pouca oferta de água, denomina-
da doutrina do direito de apropriação e outra de-
senvolvida a leste do país, onde o recurso hídrico é 
mais abundante denominada direito ribeirinho 
(FARIA, 2005). 

Assim o referido autor destaca que a doutri-
na ribeirinha dá direito de uso ao proprietário de 
terras adjacentes ao corpo hídrico e o direito de 
apropriação resguarda o uso prioritário ao usuário 
que primeiro fez uso do recurso. No entanto, o au-
tor destaca que todos os usos da água exigem licen-
ças das agências administrativas americanas que 
levam em consideração os interesses públicos. No 
entanto, os Estados Unidos, assim como o Brasil, 
não consideram que os usos ecológicos sejam prio-
ridade. 

Diante do exposto observamos que no cená-
rio internacional, quando se trata de gestão das 
águas, a vazão ecológica é uma variável extrema-
mente importante. É possível afirmar que este pa-
râmetro ambiental condiciona o objeto de outorga. 
Ou seja, primeiro resguarda-se água para os usos 
ecológicos e depois para os demais usos. Esses países 

têm procurado desenvolver métodos que tratam dos 
aspectos ecológicos, sociais e econômicos que estão 
diretamente vinculados à manutenção da vazão 
ecológica. Assim tentam frear ou diminuir o nível de 
degradação quando não há quantidade e qualidade 
de água suficiente para a manutenção plena dos 
ecossistemas no corpo hídrico em análise. 
 
Visão Nacional da Vazão Ecológica e 

o ponto de vista dos autores 

 
Diferente de outros países, o Brasil não de-

senvolve métodos holísticos para o cálculo das va-
zões ambientais. Segundo o Journal Of Civil Engi-
neering (2010), de maneira geral, os países da Amé-
rica do Sul não parecem estar preocupados em de-
senvolver metodologias mais amplas para a temática 
da vazão ambiental. 

Essa falta de interesse no desenvolvimento 
de metodologias para estabelecimento de vazões 
não representa a realidade da disponibilidade hídri-
ca do país que no cenário mundial representa 12% 
das águas doces do planeta (LIMA; SILVA, 2005). 

Tucci e Mendes (2006) destacam que as 
principais funções hidrológicas utilizadas para defi-
nir vazões de referência para outorga de recursos 
hídricos no Brasil são a Q90% (a vazão observada 
90% do tempo da série histórica), a Q95% (aquela 
que predomina em 95% das observações da série 
histórica) e a Q7,10 (vazão mínima de 7 dias de 
duração e 10 anos de tempo de retorno), cuja litera-
tura da área sugere não ser suficiente para manter 
os serviços dos ecossistemas (GALVÃO, 2008), vez 
que não integra considerações ecológicas (BENET-
TI; LANNA; COBALCHINI, 2003). 

Por outro lado, além das dificuldades para a 
determinação de vazões outorgáveis através da utili-
zação de metodologias apenas hidrológicas, Sarmen-
to (2007) considera que no Brasil não há uma defi-
nição explícita do detentor de competências para a 
definição de vazão ecológica (SILVA, 2005). Desta 
forma a fixação desses valores tem sido feita princi-
palmente por intermédio da legislação nos níveis 
estadual e federal, principalmente nos procedimen-
tos administrativos de licenciamento ambiental e 
concessão de outorga de água e construção de bar-
ragens. Além disso, o estabelecimento de valor tor-
na-se mais importante ainda quando não se tem um 
critério científico definido (SANTOS, 2011). 

O que se deseja demonstrar é que no Brasil 
não há uma diferenciação dos diferentes termos que 
regem a vazão remanescente. 

De modo geral, vazão ambiental, vazão eco-
lógica, vazão mínima, vazão residual e vazão rema-
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nescente são utilizadas para descrever a quantidade 
de água que deve permanecer no leito do rio depois 
dos múltiplos usos como o abastecimento público, 
industrial, irrigação, geração hidrelétrica dentre 
outros (BENETTI; LANNA; COBALCHINI, 2003). 

Ao nosso entender essa vazão dita ecológica 
é inegociável, objetiva única e exclusivamente aten-
der aos usos ecológicos dos ecossistemas associados, 
além dos usos sociais como, por exemplo, período 
de reprodução e migração de espécies, pesca e re-
creação. Assim deveria haver uma diferenciação na 
conceituação desses termos, uma vez que a vazão 
mínima desde a implementação do Código de Águas 
(BRASIL, 1934) até a lei 9.433 (BRASIL, 1997) que 
institui a política de águas no país é entendida como 
a menor quantidade de água a permanecer no cor-
po hídrico após as utilizações múltiplas, não haven-
do considerações ecológicas, sociais ou ainda consi-
derações sobre a manutenção da qualidade da água. 

Alguns autores certificam que os termos são 
diferentes. O’Keefee (2008) afirma que a vazão eco-
lógica ou ambiental é conceitualmente melhor 
compreendida como sendo “a quantidade, a quali-
dade e a distribuição de água requerida para a ma-
nutenção dos componentes, funções e processos do 
ecossistema aquático sobre o qual a população de-
pende”. 

Por outro lado, Costa e Ensslin (2012) ba-
seiam-se nas pesquisas de Medeiros et al (2010) e 
consideram que a vazão ambiental é o termo que 
melhor explicita a inserção do ser humano na com-
plexidade ecológica, diferenciando-se neste aspecto 
do termo vazão ecológica 

Ou seja, existe uma tendência de diferenciar 
ambos os termos, assim como uma evolução na utili-
zação de metodologias que considerem variáveis 
mais abrangentes. 

De maneira geral entendemos que a vazão 
ecológica é extremamente importante na manuten-
ção dos ecossistemas, e que ao empregarmos o ter-
mo vazão ecológica estamos nos reportando a um 
conceito que garante os usos múltiplos, a preserva-
ção da biodiversidade e, caso necessária, a recupera-
ção hidrológica e ambiental do corpo hídrico modi-
ficado. 

Desta forma entendemos que a determina-
ção da vazão ecológica está mais intimamente rela-
cionada com as características puramente hidrológi-
cas do recurso hídrico, enquanto que a vazão ambi-
ental enxerga o ser humano como parte ativa da 
utilização dos recursos hídricos, não só como o mo-
dificador do sistema, mas como criador de deman-
das. 

Assim compreendemos que a outorga das 
águas deve estar embasada por critérios científicos e 
não arbitrários, uma vez que os impactos a ecossis-
temas são grandes. Sob o assunto alguns trabalhos 
têm sido desenvolvidos no âmbito nacional como, 
por exemplo, o de Galvão (2008), que utilizou crité-
rios holísticos para descrever uma metodologia ba-
seada em potencial ambiental de bacias hidrográfi-
cas para pequenos cursos d’água. A esta metodolo-
gia a referida autora denominou PVA — Potencial de 
Vazão Ambiental. Além desses trabalhos, Santos 
(2011) adaptou o PVA para grandes rios Amazôni-
cos sujeitos à implantação de hidrelétricas. Curi et al 
(2011) e Rodrigues et al (2011) desenvolveram um 
modelo de outorga que considera as demandas múl-
tiplas das bacias hidrográficas controladas por reser-
vatórios. Ainda, Costa e Ensslin (2012) utilizaram as 
necessidades específicas locais de vários agentes que 
utilizam a água para propor a adoção de mapas 
cognitivos para determinação de vazões ambientais. 

Essas tentativas de adoção de critérios mais 
rígidos na determinação de vazões ambientais são 
respaldadas por Medeiros (2010) ao admitir que, 
diante da utilização dos recursos hídricos para utili-
zações múltiplas e dos intensos cenários de conflitos, 
o estabelecimento de um regime de vazão ambiental 
se impõe como um processo de negociação entre 
atores sociais em conflito. 

Dessa forma entendemos que muitos esfor-
ços têm sido feito com o intuito de melhor compre-
ender e tornar cada vez mais eficiente o processo de 
emissão de outorga das águas no Brasil. Ao mesmo 
passo, discordamos da forma como a vazão ambien-
tal é tratada no país e atentamos para a necessidade 
da utilização de critérios científicos baseados nas 
necessidades das bacias hidrográficas modificadas. 
 
O Instrumento de Outorga e a Vazão Ecológica 

 
Seguindo o exemplo da gestão hídrica fran-

cesa, o Brasil tenta moldar o gerenciamento de suas 
águas baseado em uma política de gestão descentra-
lizada (RAMOS, 2007; MEDEIROS 2002; CORDEI-
RO da SILVA; MONTEIRO, 2002). 

Essa política descentralizada que é proposta 
no país é constituída por prerrogativas que visam 
um melhor aproveitamento da água. Essas prerroga-
tivas estão estabelecidas na Lei 9.433 que institui a 
Política Nacional de Recursos Hídricos e cria ins-
trumentos para solucionar problemas resultantes do 
uso intensivo do recurso e garantir a integridade dos 
ecossistemas. 

Um dos instrumentos proposto pela Lei 
9433/97 é o objeto de outorga (BRASIL, 1997) que, 
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de acordo com Rodrigues et al (2011), Santilli 
(2007) e Cruz (2001), foi a forma adotada pelo Bra-
sil para garantir o racionamento e o disciplinamento 
do uso da água. 

A outorga é constituída como um instru-
mento de racionalização dos recursos hídricos, que 
deve impor as prioridades para os diferentes usos, 
protegendo o abastecimento urbano e a vazão ne-
cessária em épocas de escassez (MEDEIROS, 2001). 

De uma maneira geral os trabalhos analisa-
dos sobre as práticas adotadas nos estados brasileiros 
para a determinação da outorga das águas demons-
tram que não há importância ecológica associada à 
outorga. Nesse sentido ela é entendida apenas como 
o objeto que autoriza as derivações da água sem a 
preocupação de resguardar os usos ecossistêmicos e 
ambientais. 

No entanto, a outorga está diretamente re-
lacionada com a determinação de vazões ecológicas, 
já que a água remanescente no recurso é o fruto do 
conjunto de autorizações estabelecidas no corpo 
hídrico. 
 Outro enfoque que deve ser observado é 
que a lei 9.433/97 determina que a ANA outorgue 
as águas sobre a jurisdição federal, mas também 
permite que cada estado gerencie a outorga dos rios 
sob sua jurisdição. Dessa forma, alguns estados brasi-
leiros possuem legislação que direcionam a vazão 
outorgável de suas águas. A tabela 1 relaciona os 
estados que possuem legislação que trata das vazões 
outorgáveis. 

Cardoso da Silva e Monteiro (2002) consi-
deram que há uma significativa disparidade entre os 
estados no que se refere à experiência acumulada na 
gestão de recursos hídricos. Alguns órgãos já estão 
estruturados, dispondo de procedimentos técnicos e 
administrativos consistentes (União, SP, CE, BA, 
MG, PR). Outros, porém, possuem uma experiência 
intermediária (PE, RN, PB e GO), enquanto os de-
mais possuem pouco ou nenhum grau de estrutura-
ção, especialmente na Amazônia (SANTOS, 2011). 

Dentro do grupo de nenhum grau de estru-
turação encontra-se o estado do Amapá. Apesar 
deste estado já ter instituído sua política de águas 
(Amapá, 2002), até o momento só regulamentou o 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (Decreto 
4509/2009) não regulamentando os demais instru-
mentos que compõem a sua política de recursos 
hídricos, tal como a outorga das águas.  

Portanto, os recursos hídricos estaduais vêm 
sendo utilizados sem gestão ou controle adequado. 
De acordo com o MME (2009); Cunha et al (2011) e 
Cunha et al (2013), está ocorrendo a expansão da 
UHE de Coaracy Nunes existente, além da atual 

construção das UHEs de Ferreira Gomes-I e Cacho-
eira Caldeirão, ambas no médio rio Araguari, além 
da construção da UHE de Santo Antônio do Jari, no 
rio Jari, fronteira com o estado do Pará. 

A derivação da água (para geração energéti-
ca) configura-se como preocupante para o meio 
ambiente. A WRC (2008) suscita a idéia de que a 
construção de barragens modifica a vazão dos rios, 
algumas vezes desviando-os de seu curso natural. 
Outro fato que deve ser observado na determinação 
da outorga para construção e operação de hidrelé-
tricas é redução a da vazão em alguns trechos. 

Molina (2009) ao analisar a situação do rio 
Xingu, após a instalação de Belo Monte, constata 
que a diminuição da vazão em trechos do rio aco-
meterá impactos negativos sérios como a queda do 
nível do lençol freático, vários impactos de ordem 
biológica e social com efeitos diretos na navegação e 
impactos sobre a floresta aluvial. O que mais uma 
vez comprova a necessidade da utilização de méto-
dos que considerem variáveis amplas como, por 
exemplo, a diversidade de espécies locais, os usos 
culturais, características físicas do recurso hídrico, 
características das populações ribeirinhas e usos 
prioritários e culturais do recurso hídrico. 

Assim o Brasil que já possui problemas asso-
ciados à utilização de suas águas, enfrenta o duplo 
desafio de permitir a expansão da geração energéti-
ca hidráulica na região amazônica que, de acordo 
com Tundisi (2005), é uma região com inúmeras 
particularidades e ao mesmo tempo deve promover 
a proteção dos ecossistemas aquáticos. 

Para alcançar este desafio é necessário utili-
zar métodos para determinação de vazões ecológicas 
baseados em critérios holísticos que contemplem 
além dos dados hidrológicos, as características físi-
cas, sociais, econômicas e culturais relacionada à 
cada corpo hídrico utilizado. 

Dentre as diversas metodologias investigadas 
neste estudo, tanto as utilizadas no cenário interna-
cional quanto nacional, como o IFIM, BBM, MWSP, 
Q90, Modelo de Demandas Múltiplas e Variáveis 
mensais e Mapas cognitivos, optamos em defender a 
utilização do PVA sugerida por Galvão (2008) e 
posteriormente readaptado por Santos (2011) para 
determinação de vazões ecológicas em bacias ama-
zônicas (Araguari-AP, Jari-AP, Tocantins-TO). O 
método do PVA apresenta-se à luz das considerações 
internacionais sobre vazão ecológica excepcional-
mente atual, cujas características foram comentadas 
anteriormente nas respectivas bacias estudadas. O 
PVA foi desenvolvido com  base em três variáveis 
principais que se constituem de características espe-
cíficas da bacia. As variáveis são Estresse hidrológico  
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Tabela 1 - Estados brasileiros que regulamentaram a outorga das águas e os métodos utilizados para aferição 

da vazão ambiental. 

Autoridade outorgante 

Vazão máxima outorgável 

(o complemento para 100% corresponde à 

"vazão ecológica") 

Legislação 

ANA 

70% de Q95, podendo variar de acordo com as peculiaridades 

de cada região. 
Não existe devido às peculiaridades do País, podendo variar o 

critério. 
20% para cada usuário individual 

SHR-CE 90% da Q90reg Decreto Estadual nº 23.067/94 

SRH-BA 
80% da Q90 

Decreto Estadual nº 6.296/97 
20% para cada usuário individual 

AAGISA-PB 
90% da Q90 reg. Em lagos territoriais, o limite outorgável é 

reduzido em 1/3 
Decreto Estadual nº 19.260/97 

SERHID-RN 90% da Q90reg Decreto Estadual nº 13.283/97 

SEMARH-GO 70% da Q95 Não existe legislação específica 

IGAM-MG 

30% de Q7,10 para captações a fio d'água 

Portarias do IGAM nº 010/98 e 007/99 Para captações em reservatórios, podem ser liberadas vazões 

superiores, mantendo o mínimo residual de 70% da Q7,10 

durante todo o tempo 

SUDERHSA-PR 50% DA Q95 Decreto Estadual nº 4646/2001 

SEMATEC - DF 80 % de Q90 Decreto Estadual nº 22.359/01 

SEMAR-PI 80% de Q95 (rios) e 80% de Q90 reg (açudes) Não existe legislação específica 

DAEE-SP 
50% da Q7,10 por Bacia. Individualmente nunca ultrapassar 

20%da Q7,10 
Decreto nº 43.284/98 

SEAMA-ES 

A vazão a jusante da barragem deverá ser no mínimo igual ao 

menor valor comparativo entre o Q7,10 e a vazão mínima 

medida em período de seca, calculada para aquela seção do 

curso da água 

Decreto Estadual n.º 4.489/99 

SEPLANTEC-SE 
100% da Q90 

Não existe legislação específica 
30% de Q90 para cada usuário individual 

NATURATINS-TO 

75% de Q90 por Bacia. Individualmente o máximo é 25% da 

mesma Q90. Para barragens de regularização, 75% da vazão 

de referência adotada 

Não existe legislação específica 

CERH- AL A vazão outorgável é de 0,9 da Q90 Decreto Estadual nº 006/01 

SERLA-RJ 
Determina que para fins de vazão de referência será utilizada 

Q7,10 
Portaria SERLA n. 307/2002 

SEMA-AP 

Lei 0686/02 — Política de Gerenciamento dos Recursos 

Hídricos do Estado do Amapá. 

 

Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso 

estabelecidas nos planos diretores de recursos hídricos 

respeitando as classes em que o corpo se enquadra e a 

manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviá-

rio quando for o caso 

A outorga ainda não está regulamentada no Estado, em 

virtude de inexistência de instituição do objeto legal específi-

co. Mesmo sem regulamentação as águas do estado do 

Amapá estão sendo derivadas para usos significativos, como a 

geração energética. E, como o estado não está no controle 

das vazões utilizadas, também não pode garantir a manuten-

ção de vazões ecológicas que supram as necessidades sociais e 

ecológicas já estabelecidas nos cursos d’água. Os recursos 

hídricos podem estar sendo utilizados de forma indiscrimi-

nada ou sem o devido controle. 

Fonte: Modificado de Sarmento (2007); Arnéz (2002) e Amapá (2002) (Política Estadual de Rec. Hídricos Lei 0686/2002). 
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(Eh), Valor ecológico e Cultural e Dependência 
econômica (De). 

Mas apesar do desenvolvimento de métodos 
holísticos como o PVA, para que a vazão ecológica 
seja considerada no cenário nacional como variável 
indispensável da gestão integrada dos recursos hí-
dricos, a exemplo de países desenvolvidos, é neces-
sário que a legislação dos recursos hídricos federal e 
estadual inclua em seus artigos essa variável como 
importante para a conservação dos ecossistemas e 
sustentação da sociedade em geral, de forma que se 
contemple o desenvolvimento econômico e cultural 
da região ajustado à nova realidade ambiental. 

Como pode ser observado na tabela 1, cada 
estado regulamenta a outorga individualmente. No 
entanto, constata-se que os critérios utilizados são 
sempre os mesmos hidrológico-estatísticos. Esses 
critérios não consideram outras variáveis de utiliza-
ção da água, tais como características sociais, eco-
nômicas e ecossistêmicas dessa utilização. 

Essa regulamentação da outorga por estados 
não é adequada para o atendimento das necessida-
des das regiões hidrográficas visto que uma mesma 
bacia hidrográfica pode se encontrar nas fronteiras 
ou dentro de vários estados, está sujeita à regula-
mentação da ANA (Agência Nacional de Águas) que 
utiliza o mesmo critério para rios localizados em 
diferentes regiões do país. 
 
Uma breve Análise da Outorga e da vazão através 

dos principais instrumentos jurídicos de Gestão da 

água no País. 

 

Decreto 24.643 de 10 de julho de 1934, intitulado 

Código de Águas. 

 
O primeiro instrumento jurídico nacional a 

disciplinar o aproveitamento das águas foi o Decreto 
Federal 24.643, de 10/07/1934 intitulado Código de 
Águas. 

Esse instrumento jurídico tinha o objetivo 
claro de salvaguardar os usos da água para a geração 
energética (MORENO-JUNIOR, 2006). O Decreto 
deveria estimular o aproveitamento hidrelétrico 
facilitando e garantido tal utilização. Ou seja, a pro-
teção ao recurso hídrico não era o fim desejado, e 
poderia ou não ocorrer. 

No entanto, autores como Gerber (2002); 
Medeiros (2002) e Moreno-Junior (2006) destacam 
que, mesmo diante de tais propósitos utilitaristas, o 
Código previu o estabelecimento de dois instrumen-
tos legais para regular os usos da água. Tais instru-
mentos descritos no Art. 43 são: a concessão admi-
nistrativa e a autorização administrativa, hoje deno-

minada de outorga de uso da água. A Tabela 2 des-
creve os principais artigos que tratam da outorga de 
uso. 
 

Tabela 2 - Artigos do código de águas que se referem de 

forma direta à outorga de uso das águas. 

 

Número 

do artigo 

Dispositivo tratado pela lei, referente à outorga 

Decreto Lei 24.643/1934 

Art. 34 É assegurado o uso gratuito para as primeiras ne-

cessidades da vida. 

Art. 36 Permitir a todos usar as águas públicas conforman-

do-se com os regulamentos administrativos. 

Art. 43 As águas não podem ser derivadas para quaisquer 

atividades sem a existência de concessão ou autori-

zação administrativa. 

Art. 46 A concessão não implica alienação das águas. 

Art. 48 A concessão e autorização devem ser feitas sem 

prejuízo da navegação, a menos, que o interesse 

público o permita. 

Art. 49 A concessão de água pra um determinado fim não 

pode ser aplicado a outros fins sem nova concessão. 

Art. 51 Sobre condições de derivações os usos devem ser 

conciliados. 

Art. 52 Toda mudança da concessão ou autorização de-

pende do consentimento da administração. 

Art.143 Frente às derivações resguardar quantidades de 

água para satisfação das necessidades acauteladoras. 

Art. 150 Concessão é outorga decretada pelo Presidente da 

República e referendada pelo ministro da Agricul-

tura. 

Art. 153 Reservar uma fração da descarga d’água ou da 

energia correspondente a uma fração da potência 

concedida em proveito de serviços públicos da 

União, Estados e Municípios. 

Art. 171 A autorização é outorga por ato do ministro da 

agricultura, dispensada em derivações “insignifican-

tes”. 

Fonte: adaptado de Medeiros (2002); Almeida (2002) e Brasil 

(1934). 

 
Conforme observado na tabela 2, os disposi-

tivos que tratam da outorga de uso das águas não 
vinculam a problemática da vazão ambiental de 
forma direta, ou se quer a mencionam. 

No entanto a leitura dos artigos 48, 51, 143 
e 153 (BRASIL, 1934) trata, ainda que de forma 
indireta, dos princípios de preservação do recurso. 
Ou seja, a restrição de utilização de parcelas do re-
curso, tratados pelos artigos supracitados, tinham 
como objetivo resguardar usos da água, o que nos 
dias atuais é função da vazão ambiental. 
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Os artigos que tratam do uso da água apre-
sentam-se extremamente subjetivos no direciona-
mento dos meios e métodos para a expedição da 
concessão e/ou autorização de uso dos recursos 
hídricos. Portanto, não trouxe contribuições expres-
sivas para a proteção da parcela de água que res-
guarda os serviços ecológicos. 
 

A Lei 9.433 de 08 de janeiro de 1997, intitulada 

Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). 

 
Santili (2007) enfatiza que diante da neces-

sidade de proteção das águas contra formas de polu-
ição e de uso inadequado, a PNRH define padrões e 
critérios de utilização dos recursos aquáticos.  

A referida Lei instituiu o instrumento de ou-
torga como um dos instrumentos da Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos. Toda a Seção III da Lei 
trata do instrumento de outorga. 

Conforme observado por Schwartzman et al 
(2002) e Sarmento (2007), a outorga é o instrumen-
to indispensável para a obtenção do licenciamento 
ambiental. No entanto, Cardoso da Silva (2008) 
enfatiza que a gestão dos recursos hídricos e a ges-
tão ambiental possuem legislações distintas e que 
necessitam passar por um processo de integração 
para que a proteção do meio ambiente seja eficien-
te, partindo do pressuposto que não há como ou-
torgar água sem haver uma conexão com a gestão 
dos recursos terrestre, pois os sistemas terrestres e 
aquáticos estão interconectados e, portanto, indisso-
ciáveis. 

A Tabela 3 descreve os principais dispositi-
vos que versam sobre a outorga de uso da água. Em 
uma análise mais profunda desses dispositivos cons-
tata-se quais usos estão sujeitos à autorização de uso 
pelo poder público, o que não apresenta grandes 
contribuições quando comparado ao código de 
águas. 

Com a análise da tabela 3, observamos ainda 
que algumas contribuições importantes foram inse-
ridas pela lei 9.433 como, por exemplo, o pagamen-
to pelo uso da água e a descentralização das ações 
de gerenciamento do recurso, que apesar de não 
serem amplamente utilizadas estão descritas na lei. 

A Lei 9.433/97 foi criada no âmbito da ten-
dência moderna de legislações nacionais e interna-
cionais na busca do atendimento do acesso coletivo 
à água, mantendo-se o equilíbrio entre os seus diver-
sos usos. Para Santili (2007) esse equilíbrio é alcan-
çado primeiro com o estabelecimento de priorida-
des a partir das necessidades sociais vigentes. 

Legislações internacionais têm priorizado 
essas necessidades sociais, e para tal propósito Von 

Korff et al (2010) enfatizam a importância da consi-
deração do processo participativo que segundo os 
autores trazem benefícios contundentes à sociedade 
e ao ambiente. Os autores enfatizam que uma vez 
que a população é convocada a participar do pro-
cesso decisório a gestão dos recursos hídricos torna-
se mais eficiente, pois a população não vai se opor às 
decisões que ela mesma ajudou a fundamentar, 
sendo esta também a opinião de Enserik et al. 
(2007). 

Pelo menos no que concerne à elaboração, 
a lei 9.433/97 foi desenvolvida em consonância com 
a tendência internacional de participação social. 
Reyes (2009) e Campo e Souza (2003) enfatizam 
que esta lei apresenta fundamentos semelhantes ao 
modelo francês, que adota a bacia hidrográfica co-
mo unidade de gestão, garante o uso múltiplo da 
água, o valor econômico e mais importante ainda, 
prevê a gestão com participação do poder público, 
dos usuários e da comunidade. 

Em relação aos aspectos supracitados, a lei 
9.433/97 tem se mostrado inovadora se comparada 
ao código de águas. A mesma análise já não pode ser 
feita se levarmos em consideração o instrumento de 
outorga que foi instituído ainda na vigência do có-
digo de águas. A nova lei não instituiu a outorga 
nem tão pouco estabeleceu critérios mais rígidos 
para a determinação do instrumento, conforme 
pode ser observado em uma comparação entre as 
tabelas 2 e 3. 

Vanni (2006) destaca que, dentre as inova-
ções trazidas, a outorga para lançamento de efluen-
tes que visa integrar gestão de quantidade e gestão 
de qualidade de recursos hídricos é uma abordagem 
pioneira e inovadora no contexto mundial. 
  Desta forma observamos que a Lei que 
institui a Política Nacional de Recursos Hídricos não 
direciona nem determina critérios holísticos ou 
abrangentes a serem considerados na metodologia 
que visa determinar a outorga de uso e consequente 
vazão ambiental. Na presente lei já é citada, mas não 
é regulamentada com base científica, mas apenas 
em critérios hidrológicos, o que parece ser insufici-
ente para a manutenção de serviços nos ambientes 
aquáticos e divergentes dos princípios fundamentais 
dos múltiplos usos preconizados na literatura inter-
nacional da área. 

Podemos argumentar que há certa despreo-
cupação da Lei em resguardar os serviços ambientais 
relacionados à oferta de água. Cabendo ressaltar 
que o objeto de outorga, ao autorizar o uso de 
quantidades de água, é o primeiro instrumento 
responsável  pela  determinação  de  vazões a  serem 
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Tabela 3 - Artigos da lei 9.433 que se referem de forma direta à outorga de uso das águas e considerações 

de autores sobre cada dispositivo 

 

Número 

do 

Artigo 

Dispositivo tratado pela lei, 

referente a outorga 

Considerações de autores da área 

 

Art. 11 

Qual o objetivo da outorga de 

uso dos Recursos Hídricos ? 

Visa a compatibilização entre a totalidade das demandas em uma 

bacia hidrográfica e os volumes de oferta de água finitos e aleató-

rios, de forma a garantir a sustentabilidade dos recursos hídricos 

(CRUZ, 2001).  

 

Art. 12 

Quais os direitos de uso dos 

recursos Hídricos sujeitos à 

outorga? 

Deverá solicitar outorga todos os usuários que façam uso da água 

nas situações descritas no artigo (GERBER, 2002). 

 

Art. 12 — 

Parágrafo 

1º 

 

Quais usos independem da 

outorga ? 

Cardoso da Silva & Monteiro (2003) descrevem que a Lei 9.433/97 

estabeleceu que alguns usos podem ser insignificantes, retirando a 

obrigatoriedade da outorga. Mas enfatizam que vários usos insigni-

ficantes podem tornar-se significantes. Como exemplo as UHEs em 

série, nos rios Tocantins, Araguaia, Araguari e outros no Brasil. 

 

Art. 13 

À que estará condicionada a 

outorga ? 

A outorga deverá favorecer diversas finalidades, pois implantar um 

regime de outorga que favoreça uma única finalidade é descumprir 

triplamente a lei (CRUZ, 2001). 

 

Art. 14 

Como será efetivada a outorga 

em casos de conflitos entre 

União e Estados? 

Gerber (2002) destaca que neste artigo vislumbra-se a tendência de 

fortalecimento dos estados e da tendência de um órgão gestor 

único, constatando-se a descentralização prevista na legislação. 

 

Art. 20 

Serão cobrados os usos sujeitos 

à outorga? 

Em relação ao assunto Cardoso da Silva & Monteiro (2003) expli-

cam que o uso não precisa estar outorgado para que esteja habili-

tado a pagar pela água, basta que esse uso esteja sujeito à outorga. 

Fonte: Modificado de Arnés (2002) e Cardoso da Silva & Monteiro (2003) 

 
 
mantidas nos corpos d’água para resguardarem os 
serviços ambientais e as características ecológicas. 
 

 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 

A legislação internacional de Recursos Hí-
dricos afirma em linhas gerais que as vazões ecológi-
cas são prioritárias para a gestão dos recursos hídri-
cos, sendo considerado primeiro a manutenção de 
vazões para satisfazer as necessidades dos ecossiste-
mas e somente a posteriori as demais necessidades. 

No cenário internacional os países estão 
constantemente desenvolvendo metodologias holís-
ticas para a determinação de vazões ecológicas adap-
táveis às particularidades de cada um e suas respecti-
vas bacias hidrográficas. 

Na gestão das águas no Brasil iniciada com o 
Código de águas de 1934, considerações importan-
tes e inovadoras no trato da gestão dos recursos 
hídricos foram levantadas, como o fato de determi-
nar a implantação do objeto de outorga nas utiliza-

ções significantes dos recursos hídricos, como forma 
de controlar os usos divergentes. 

Com o advento da Lei 9.433/97 várias con-
tribuições e avanços importantes estão sendo incor-
porados na política de gestão das águas do País. No 
entanto, esses avanços ainda são lentos para acom-
panhar o modelo de gestão integrada adotado no 
país. 

A política Nacional de Recursos Hídricos 
brasileira adota a Bacia Hidrográfica como unidade 
básica de planejamento e a descentralização de a-
ções institucionais como grande ponto positivo des-
se novo sistema administrativo das águas. Contudo, 
essa descentralização é questionada por haver uma 
Agência Nacional de Águas que acumula funções. 
Questiona-se também o fato dessa Agência respon-
der em casos que tratam das águas da União, não 
atendendo de forma satisfatória ao planejamento 
pautado na Bacia Hidrográfica como unidade básica 
dessas ações. Este fato ainda é extremamente in-
compatível com as características dominiais das á-
guas impostas pela Constituição Federal de 1988. 
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O critério de cálculo de vazões outorgáveis 
utilizado pela ANA é o mesmo adotado por grande 
parte dos estados da federação. Contudo, este crité-
rio não nos parece adequado em virtude da necessi-
dade que a vazão ambiental tem de estar adaptada às 
particularidades e necessidades da Bacia Hidrográfi-
ca e das demandas humanas por água. E como bem 
sabemos o Brasil é dotado de peculiaridades regio-
nais bastante acentuadas e diversificadas, a exemplo 
das bacias hidrográficas amazônicas. 

No Brasil alguns métodos internacionais es-
tão sendo adaptados para redefinir a determinação 
de vazões ecológicas, tendo alguns trabalhos pionei-
ros como: Arnéz (2002), Dyson et al (2003), Collis-
chonn (2005), Amorin e Luz (2006), Sarmento 
(2007), Galvão (2008) dentre outros, que conside-
ram variáveis culturais, ecológicas, econômicas e as 
demais demandas e alterações humanas no recurso, 
o que nos parece ser mais contundente para a de-
terminação de vazões ecológicas. 

Estados da região Norte do Brasil como o 
Acre, o Pará, Tocantins e Rondônia possuem a ou-
torga regulamentada. No entanto, a exemplo do 
restante do país, essa regulamentação esta baseada 
apenas em critérios hidrológicos. Porém, o Estado 
do Amapá inserido também na região Norte, ainda 
não dispõe do objeto de outorga regulamentado. 
Por outro lado, em virtude de empreendimentos 
hidrelétricos preteridos para o Estado, a expectativa 
é que logo se consiga regulamentar os usos das á-
guas uma vez que as mesmas estão sendo utilizadas 
sem os critérios holísticos anteriormente analisados. 

Recomenda-se, no entanto, que a determi-
nação das vazões outorgáveis para o Amapá, seja 
realizada com base em critérios e metodologias que 
levem em consideração o caráter holístico da bacia 
hidrografia utilizada. Sugere-se, portanto, que se 
adote como base científica a metodologia PVA, por 
ser facilmente adaptada às diferentes regiões e por 
pode considerar características socioambientais da 
Amazônia, como a diversidade da fauna e flora, 
integridade da vegetação, qualidade da água, poten-
cial para pesca, dependência econômica da água, 
além dos aspectos puramente hidrológicos. Todos 
estes aspectos são considerados na metodologia do 
Potencial de Vazão Ambiental (PVA). 

A adoção de procedimentos holísticos na 
determinação do objeto de outorga para o estado do 
Amapá, uma atual fronteira hidroenergética da 
Amazônia, deverão concorrer para o princípio da 
precaução preconizado no direito ambiental.  

Portanto, concluímos que a hipótese de que 
a vazão ambiental não é tratada de forma prioritária 
pela lei das águas do País foi confirmada, uma vez 

que características específicas regionais não têm sido 
devidamente consideradas, pondo em risco toda a 
coerência da análise de licenciamento em defesa dos 
recursos hídricos e até mesmo em face ao desenvol-
vimento econômico sustentável que ocorrem nas 
bacias hidrográficas brasileiras. 
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Water Resources Grants And Environmental Flows 
In Brazil: Methodological Perspectives In The De-
velopment Of The Hydroelectric Sector In The Ama-
zon 
 
ABSTRACT 
 

In Brazil, awards were adopted as a means of 
ensuring the quality and quantity of water. However, 
the criteria adopted to calculate flow rates for licenc-
ing, such as in environmental impact studies for the 
purpose of installing, constructing and operating 
hydroelectric plants, considering multiple uses and 
the benefits of maximizing water use in different 
seasons are still under discussion.. In this context, 
the study aims at analyzing some of the gaps, con-
tradictions or inconsistencies in the legal framework 
and the lack of more consistent criteria for granting 
the use of water resources. The methodology used 
in this study is a descriptive and comparative analysis 
of various legal and management experiences on 
this subject in several Brazilian states and regions 
and their consequences on water resources man-
agement in each region. The results indicate that a 
number of difficulties arise from the generic quanti-
fication of environmental flow, indicating sometimes 
conflicting aspects between the federal and state 
level. In conclusion, we observe that the instream 
flow cannot be defined solely on the basis of statisti-
cal hydrological parameters, but in a broader and 
more diverse context, considering, in addition to 
the hydrological aspects alone, also the ecological, 
economic, social and cultural aspects. 
Keywords: Grants, ecological flow, Amazon 
 


